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Posição do Conselho Alteração 

(7) A fim de exercer os direitos de aceder a 

informações e conteúdos e de os distribuir, 

e de utilizar e fornecer aplicações e 

serviços, os utilizadores finais deverão ter a 

liberdade de acordar com os prestadores de 

serviços de acesso à Internet as tarifas e os 

volumes de dados e débitos específicos do 

serviço de acesso à Internet. Esses acordos, 

bem como as práticas comerciais dos 

prestadores de serviços de acesso à 

Internet, não deverão restringir o exercício 

desses direitos nem, por conseguinte, 

contornar as disposições do presente 

regulamento relativas ao acesso à Internet 

aberta. As autoridades reguladoras 

nacionais e as outras autoridades 

competentes deverão dispor de poderes 

para intervir contra acordos ou práticas 

comerciais que, pela sua dimensão, 

conduzam a situações em que, na prática, a 

escolha dos utilizadores finais se veja 

substancialmente reduzida. Para o efeito, a 

avaliação dos acordos e práticas 

comerciais adotados deverá atender, 

nomeadamente, às posições de mercado 

respetivas desses prestadores de serviços 

de acesso à Internet, bem como dos 

fornecedores de conteúdos, de aplicações 

e de serviços envolvidos. No âmbito das 

suas funções de controlo e de aplicação da 

lei, as autoridades reguladoras nacionais e 

as outras autoridades competentes deverão 

(7) A fim de exercer os direitos de aceder a 

informações e conteúdos e de os distribuir, 

e de utilizar e fornecer aplicações e 

serviços, os utilizadores finais deverão ter a 

liberdade de acordar com os prestadores de 

serviços de acesso à Internet as tarifas e os 

volumes de dados e débitos específicos do 

serviço de acesso à Internet. Esses acordos, 

bem como as práticas comerciais dos 

prestadores de serviços de acesso à 

Internet, não deverão restringir o exercício 

desses direitos nem, por conseguinte, 

contornar as disposições do presente 

regulamento relativas ao acesso à Internet 

aberta. As autoridades reguladoras 

nacionais e as outras autoridades 

competentes deverão dispor de poderes 

para intervir contra acordos ou práticas 

comerciais que conduzam a situações em 

que, na prática, a escolha dos utilizadores 

finais se veja substancialmente reduzida. 

No âmbito das suas funções de controlo e 

de aplicação da lei, as autoridades 

reguladoras nacionais e as outras 

autoridades competentes deverão ser 

obrigadas a intervir quando os acordos ou 

práticas comerciais possam pôr em causa 

os direitos dos utilizadores finais. 
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ser obrigadas a intervir quando os acordos 

ou práticas comerciais possam pôr em 

causa os direitos dos utilizadores finais. 

 

Or. en 

Justificação 

A liberdade de receber e de partilhar informações ou é protegida ou não o é.  Confiar, em 

primeira instância, aos reguladores nacionais das telecomunicações a tarefa de determinar 

se este direito fundamental foi violado em grau suficiente para justificar uma intervenção é 

uma atitude que fica aquém das normas que os cidadãos europeus esperam ver adotadas. 

Pela mesma razão, a frase que faz referência às posições de mercado deve ser suprimida. 
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Posição do Conselho Alteração 

(9) A gestão razoável do tráfego tem por 

objetivo contribuir para uma utilização 

eficaz dos recursos da rede e para uma 

melhoria global da qualidade de 

transmissão que corresponda aos requisitos 

técnicos de qualidade do serviço 

objetivamente diferentes de categorias 

específicas de tráfego e, por conseguinte, 

dos conteúdos, aplicações e serviços 

transmitidos. As medidas razoáveis de 

gestão do tráfego aplicadas pelos 

prestadores de serviços de acesso à Internet 

deverão ser transparentes, não 

discriminatórias e proporcionadas, e não 

deverão basear-se em questões de ordem 

comercial. O requisito de não 

discriminação aplicável às medidas de 

gestão do tráfego não obsta a que, a fim de 

otimizar a qualidade global de transmissão, 

os prestadores de serviços de acesso à 

Internet apliquem medidas de gestão do 

tráfego que estabeleçam diferenciações 

entre categorias específicas de tráfego 

objetivamente diferentes. A fim de 

otimizar a qualidade global e de tirar o 

maior proveito possível da experiência dos 

utilizadores, só deverá ser permitido 

estabelecer diferenciações desse tipo com 

base em requisitos técnicos de qualidade 

do serviço objetivamente diferentes 

(nomeadamente no que toca à latência, 

(9) A gestão razoável do tráfego tem por 

objetivo contribuir para uma utilização 

eficaz dos recursos da rede e para uma 

melhoria global da qualidade de 

transmissão que corresponda aos requisitos 

objetivos de tráfego e, por conseguinte, dos 

conteúdos, aplicações e serviços 

transmitidos. As medidas razoáveis de 

gestão do tráfego aplicadas pelos 

prestadores de serviços de acesso à Internet 

deverão ser transparentes, não 

discriminatórias e proporcionadas, e não 

deverão basear-se em questões de ordem 

comercial. O requisito de não 

discriminação aplicável às medidas de 

gestão do tráfego não obsta a que, a fim de 

otimizar a qualidade global de transmissão, 

os prestadores de serviços de acesso à 

Internet apliquem medidas de gestão do 

tráfego. A fim de otimizar a qualidade 

global e de tirar o maior proveito possível 

da experiência dos utilizadores, as medidas 

de gestão do tráfego só deveriam ser 

permitidas com base em requisitos 

objetivamente diferentes (nomeadamente 

no que toca à latência, instabilidade, perda 

de pacotes e largura de banda) das 

categorias específicas de tráfego, e não 

com base em questões de ordem comercial. 

Essas medidas de diferenciação deverão ser 

proporcionadas em relação ao objetivo 
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instabilidade, perda de pacotes e largura de 

banda) das categorias específicas de 

tráfego, e não com base em questões de 

ordem comercial. Essas medidas de 

diferenciação deverão ser proporcionadas 

em relação à finalidade de otimização da 

qualidade, e deverão tratar 

equitativamente o tráfego equivalente. 

Essas medidas não deverão ser mantidas 

por mais tempo do que o necessário. 

específico de gestão das redes. Essas 

medidas não deverão ser mantidas por mais 

tempo do que o necessário. 

Or. en 

Justificação 

A posição do Conselho em primeira leitura é em si contraditória na medida em que, por um 

lado, o Conselho defende uma distinção permanente entre diferentes «categorias» de dados e, 

por um lado, condiciona a autorização destas medidas (permanentes) ao facto de as mesmas 

não deverem ser mantidas por mais tempo do que o «necessário». Caso contrário, o tráfego 

codificado, ao relevar de uma categoria não identificada, acabaria por ser alvo de uma nova 

discriminação. 
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Posição do Conselho Alteração 

(15) Podem ainda ser necessárias medidas 

mais gravosas do que as medidas razoáveis 

de gestão do tráfego para a prevenção de 

congestionamentos iminentes da rede – ou 

seja, situações em que o 

congestionamento está prestes a 

materializar-se – e para a atenuação dos 

seus efeitos, desde que o congestionamento 

seja meramente temporário e excecional. O 

princípio da proporcionalidade exige que 

as medidas de gestão do tráfego adotadas 

nestas situações excecionais se apliquem 

equitativamente a categorias de tráfego 

equivalentes. O congestionamento 

temporário deverá ser entendido como 

passível de ocorrer em situações 

específicas de curta duração, se um 

aumento súbito do número de utilizadores, 

para além dos utilizadores regulares, ou da 

procura de determinado conteúdo, de 

aplicações ou serviços, extravasar a 

capacidade de transmissão de alguns 

elementos da rede, tornando os restantes 

elementos da rede menos reativos.  Podem 

verificar-se situações de congestionamento 

temporário especialmente nas redes 

móveis, que estão sujeitas a condições mais 

variáveis, como obstruções físicas, menor 

cobertura em espaços interiores ou um 

número variável de utilizadores ativos sem 

localização fixa. É possível prever que, de 

(15) Podem ainda ser necessárias medidas 

mais gravosas do que as medidas razoáveis 

de gestão do tráfego para a atenuação dos 

seus efeitos, desde que o congestionamento 

seja meramente temporário e excecional O 

princípio da proporcionalidade exige que 

as medidas de gestão do tráfego adotadas 

nestas situações excecionais se apliquem 

equitativamente a categorias de tráfego 

equivalentes. O congestionamento 

temporário deverá ser entendido como 

passível de ocorrer em situações 

específicas de curta duração, se um 

aumento súbito do número de utilizadores, 

para além dos utilizadores regulares, ou da 

procura de determinado conteúdo, de 

aplicações ou serviços, extravasar a 

capacidade de transmissão de alguns 

elementos da rede, tornando os restantes 

elementos da rede menos reativos.  Podem 

verificar-se situações de congestionamento 

temporário especialmente nas redes 

móveis, que estão sujeitas a condições mais 

variáveis, como obstruções físicas, menor 

cobertura em espaços interiores ou um 

número variável de utilizadores ativos sem 

localização fixa. É possível prever que, de 

tempos a tempos, ocorram em certos 

pontos da rede situações de 

congestionamento temporário cuja 

amplitude não possa ser considerada 
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tempos a tempos, ocorram em certos 

pontos da rede situações de 

congestionamento temporário cuja 

amplitude não possa ser considerada 

excecional ou cuja frequência ou duração 

não justifiquem, do ponto de vista 

económico, um aumento de capacidade. As 

situações de congestionamento excecional 

deverão ser entendidas como imprevisíveis 

e inevitáveis, tanto nas redes fixas como 

nas redes móveis. Tais situações podem ser 

provocadas, por exemplo, por uma avaria 

técnica como uma interrupção de serviço 

causada por cortes nos cabos ou noutros 

elementos da infraestrutura, alterações 

imprevistas no encaminhamento do tráfego 

ou aumentos significativos de tráfego na 

rede devido a situações de emergência ou 

outras situações fora do controlo do 

prestador do serviço de acesso à Internet. 

Tais problemas de congestionamento, 

normalmente pouco frequentes, podem, 

contudo, ser graves e não necessariamente 

de curta duração. A necessidade de aplicar 

medidas de gestão do tráfego mais 

gravosas do que as medidas razoáveis de 

gestão do tráfego, para prevenir ou atenuar 

os efeitos do congestionamento temporário 

ou excecional da rede, não deverá dar aos 

prestadores do serviço de acesso à Internet 

a possibilidade de contornarem a proibição 

geral de bloqueio, de abrandamento, de 

alteração, de restrição, de interferência, de 

degradação ou de discriminação de 

conteúdos, aplicações ou serviços 

específicos, ou de categorias específicas 

dos mesmos. As situações de 

congestionamento da rede recorrentes e 

mais prolongadas que não tenham caráter 

excecional nem temporário não deverão 

beneficiar de tal exceção, e deverão ser 

resolvidas através do aumento de 

capacidade da rede. 

excecional ou cuja frequência ou duração 

não justifiquem, do ponto de vista 

económico, um aumento de capacidade. As 

situações de congestionamento excecional 

deverão ser entendidas como imprevisíveis 

e inevitáveis, tanto nas redes fixas como 

nas redes móveis. Tais situações podem ser 

provocadas, por exemplo, por uma avaria 

técnica como uma interrupção de serviço 

causada por cortes nos cabos ou noutros 

elementos da infraestrutura, alterações 

imprevistas no encaminhamento do tráfego 

ou aumentos significativos de tráfego na 

rede devido a situações de emergência ou 

outras situações fora do controlo do 

prestador do serviço de acesso à Internet. 

Tais problemas de congestionamento, 

normalmente pouco frequentes, podem, 

contudo, ser graves e não necessariamente 

de curta duração. A necessidade de aplicar 

medidas de gestão do tráfego mais 

gravosas do que as medidas razoáveis de 

gestão do tráfego, para prevenir ou atenuar 

os efeitos do congestionamento temporário 

ou excecional da rede, não deverá dar aos 

prestadores do serviço de acesso à Internet 

a possibilidade de contornarem a proibição 

geral de bloqueio, de abrandamento, de 

alteração, de restrição, de interferência, de 

degradação ou de discriminação de 

conteúdos, aplicações ou serviços 

específicos, ou de categorias específicas 

dos mesmos. As situações de 

congestionamento da rede recorrentes e 

mais prolongadas que não tenham caráter 

excecional nem temporário não deverão 

beneficiar de tal exceção, e deverão ser 

resolvidas através do aumento de 

capacidade da rede. 

Or. en 
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Justificação 

The provision on impending congestion is unnecessary and it will be difficult to interpret. 

ISPs are only allowed to engage in blocking or discrimination or applications or classes of 

applications to "mitigate" congestion under Art. 3(3), subparagraph 3 (c) if the congestion is 

"temporary" or „exceptional.“ These terms have been defined carefully to ensure that these 

situations remain the exception, rather than the rule. The current version of the recital allows 

ISPs to use these intrusive measures to"prevent" any kind of congestion, not just temporary or 

exceptional congestion. This vastly increases the range of cases in which ISPs can engage in 

blocking/discrimination of applications or classes of applications to manage congestion: 

(1) it allows ISPs to use these measures before congestion has even occurred (all under the 

guise of preventing impending congestion). 

(2) it allows ISPs to use these measures to prevent any kind of congestion, allowing ISPs to do 

an endrun around the careful protections that were built into the definitions of "temporary" 

and "exceptional." 
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Posição do Conselho Alteração 

(16) Os fornecedores de conteúdos, 

aplicações e serviços reivindicam a 

possibilidade de prestar serviços de 

comunicações eletrónicas, para além dos 

serviços de acesso à Internet, que exigem 

níveis específicos de qualidade do serviço 

não garantidos pelos serviços de acesso à 

Internet. Esses níveis específicos de 

qualidade são exigidos, por exemplo, por 

alguns serviços de interesse público ou por 

alguns novos serviços de comunicações 

máquina-máquina. Os prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas ao 

público, incluindo os prestadores de 

serviços de acesso à Internet, e os 

fornecedores de conteúdos, aplicações ou 

serviços deverão, pois, ter a liberdade de 

oferecer serviços diferentes dos serviços de 

acesso à Internet otimizados para 

conteúdos, aplicações ou serviços 

específicos, ou para uma combinação dos 

mesmos, caso a otimização seja necessária 

para cumprir os requisitos dos conteúdos, 

aplicações ou serviços para um nível 

específico de qualidade. As autoridades 

reguladoras nacionais deverão verificar se, 

e em que medida, essa otimização é 

objetivamente necessária para garantir uma 

ou várias características principais 

específicas dos conteúdos, aplicações ou 

serviços, e permitir que se dê aos 

(16) Os fornecedores de conteúdos, 

aplicações e serviços reivindicam a 

possibilidade de prestar serviços de 

comunicações eletrónicas, para além dos 

serviços de acesso à Internet, que exigem 

níveis específicos de qualidade do serviço 

que não podem ser fornecidos pelos 

serviços de acesso à Internet. Esses níveis 

específicos de qualidade são, por exemplo, 

essenciais para alguns serviços de 

interesse público ou para o funcionamento 

de alguns novos serviços de comunicações 

máquina-máquina. Os prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas ao 

público, incluindo os prestadores de 

serviços de acesso à Internet, e os 

fornecedores de conteúdos, aplicações ou 

serviços deverão, pois, ter a liberdade de 

oferecer serviços diferentes dos serviços de 

acesso à Internet otimizados para 

conteúdos, aplicações ou serviços 

específicos, ou para uma combinação dos 

mesmos, caso a otimização seja essencial 

para cumprir os requisitos dos conteúdos, 

aplicações ou serviços para um nível 

específico de qualidade.  As autoridades 

reguladoras nacionais deverão verificar se, 

e em que medida, essa otimização é 

objetivamente necessária para garantir o 

funcionamento dos conteúdos, aplicações 

ou serviços, em vez de simplesmente 
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utilizadores finais uma garantia de 

qualidade correspondente, em vez de 

simplesmente conferir prioridade geral a 

conteúdos, aplicações ou serviços 

comparáveis disponíveis através do serviço 

de acesso à Internet, contornando, desse 

modo, as disposições relativas a medidas 

gestão do tráfego aplicáveis aos serviços de 

acesso à Internet. 

conferir prioridade a conteúdos, aplicações 

ou serviços comparáveis disponíveis 

através do serviço de acesso à Internet, 

contornando, desse modo, as disposições 

relativas a medidas gestão do tráfego 

aplicáveis aos serviços de acesso à Internet. 

Or. en 

Justificação 

A posição do Conselho em primeira leitura é em si contraditória. Se “os conteúdos, 

aplicações e serviços comparáveis” estiverem disponíveis através do serviço de acesso à 

Internet, esses serviços especializados ficarão a beneficiar de uma vantagem concorrencial, 

contrariando o objetivo expresso do projeto de regulamento. A presente alteração visa 

resolver esta contradição.  A utilização do termo «essenciais» procura refletir a lógica do 

requisito de «um nível melhorado de qualidade de extremo a extremo» defendida pelo 

Parlamento em primeira leitura (artigo 2.º, n.º 15). 
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Posição do Conselho Alteração 

(17) A fim de evitar que a prestação desses 

outros serviços tenha um impacto negativo 

na disponibilidade ou na qualidade geral 

dos serviços de acesso à Internet para os 

utilizadores finais, haverá que assegurar 

capacidade suficiente. Os prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas ao 

público, incluindo os prestadores de 

serviços de acesso à Internet, só deverão, 

pois, oferecer esses outros serviços ou 

firmar os acordos correspondentes com os 

fornecedores de conteúdos, aplicações ou 

serviços que facilitam a prestação desses 

outros serviços se a capacidade da rede for 

suficiente para, além dos serviços de 

acesso à Internet já fornecidos, prestar 

também esses outros serviços.  As 

disposições do presente regulamento 

relativas à garantia do acesso à Internet 

aberta não deverão ser contornadas por 

outros serviços suscetíveis de ser utilizados 

ou oferecidos em substituição dos serviços 

de acesso à Internet. No entanto, a simples 

possibilidade de que serviços empresariais 

como, por exemplo, redes privadas 

virtuais, deem também acesso à Internet 

não deverá ser considerada uma 

substituição do serviço de acesso à 

Internet, desde que o fornecimento desse 

acesso por um prestador de serviços de 

comunicações eletrónicas ao público seja 

(17) A fim de evitar que a prestação desses 

outros serviços tenha um impacto negativo 

na disponibilidade ou na qualidade geral 

dos serviços de acesso à Internet para os 

utilizadores finais, haverá que assegurar 

capacidade suficiente. Os prestadores de 

serviços de comunicações eletrónicas ao 

público, incluindo os prestadores de 

serviços de acesso à Internet, só deverão, 

pois, oferecer esses outros serviços ou 

firmar os acordos correspondentes com os 

fornecedores de conteúdos, aplicações ou 

serviços que facilitam a prestação desses 

outros serviços se a capacidade da rede for 

suficiente para, além dos serviços de 

acesso à Internet já fornecidos, prestar 

também esses outros serviços.  As 

disposições do presente regulamento 

relativas à garantia do acesso à Internet 

aberta não deverão ser contornadas por 

outros serviços suscetíveis de ser utilizados 

ou oferecidos em substituição dos serviços 

de acesso à Internet ou de conteúdos, 

aplicações ou serviços disponíveis através 

dos serviços de acesso à Internet. No 

entanto, a simples possibilidade de que 

serviços empresariais como, por exemplo, 

redes privadas virtuais, deem também 

acesso à Internet não deverá ser 

considerada uma substituição do serviço de 

acesso à Internet, desde que o fornecimento 
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conforme com o artigo 3.º, n.ºs 1 a 4, do 

presente regulamento, e, por conseguinte, 

não possa ser considerado como uma 

forma de contornar essas disposições. A 

prestação de serviços distintos dos serviços 

de acesso à Internet não deverá afetar a 

disponibilidade nem a qualidade geral dos 

serviços de acesso à Internet para os 

utilizadores finais. Nas redes móveis, os 

volumes de tráfego numa dada célula são 

mais difíceis de prever, devido à oscilação 

do número de utilizadores finais ativos, o 

que, em circunstâncias imprevisíveis, 

poderá ter impacto na qualidade do serviço 

de acesso à Internet para os utilizadores 

finais. 

desse acesso por um prestador de serviços 

de comunicações eletrónicas ao público 

seja conforme com o artigo 3.º, n.ºs 1 a 4, 

do presente regulamento, e, por 

conseguinte, não possa ser considerado 

como uma forma de contornar essas 

disposições. A prestação de serviços 

distintos dos serviços de acesso à Internet 

não deverá afetar a disponibilidade nem a 

qualidade geral dos serviços de acesso à 

Internet para os utilizadores finais. Nas 

redes móveis, os volumes de tráfego numa 

dada célula são mais difíceis de prever, 

devido à oscilação do número de 

utilizadores finais ativos, o que, em 

circunstâncias imprevisíveis, poderá ter 

impacto na qualidade do serviço de acesso 

à Internet para os utilizadores finais. 

Or. en 

Justificação 

Esta alteração alinha este considerando com as alterações propostas ao considerando 16. 
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21.10.2015 A8-0300/19 

Alteração  19 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 2 – parágrafo 2 – ponto 1-A (novo) 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

 (1-A) «Neutralidade da Internet», o 

princípio de que todo o tráfego na 

Internet beneficia de igualdade de 

tratamento, sem discriminação, restrições 

ou interferências, independentemente do 

emissor, recetor, tipo, conteúdo, 

dispositivo, serviço ou aplicação; 

Or. en 

Justificação 

A razão de ser da presente alteração reside na vontade de garantir a neutralidade de 

tratamento do tráfego da Internet e no facto de o princípio da neutralidade ter sido já 

resolvido no direito primário dos Estados-Membros, noutras legislações ou em direitos 

semelhantes em todo o mundo.  
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21.10.2015 A8-0300/20 

Alteração  20 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 2 – parágrafo 2 – ponto 2 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(2) "Serviço de acesso à Internet", um 

serviço de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público que oferece acesso à 

Internet e, portanto, conetividade a 

praticamente todos os pontos terminais da 

Internet, independentemente das 

tecnologias de rede e dos equipamentos 

terminais utilizados. 

(2) "Serviço de acesso à Internet", um 

serviço de comunicações eletrónicas 

acessíveis ao público que oferece acesso à 

Internet, em conformidade com o 

princípio da neutralidade da rede e, 

portanto, conetividade a praticamente todos 

os pontos terminais da Internet, 

independentemente das tecnologias de rede 

e dos equipamentos terminais utilizados; 

Or. en 
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21.10.2015 A8-0300/21 

Alteração  21 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 3 – n.º 2 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

2. Os acordos entre os prestadores de 

serviços de acesso à Internet e os 

utilizadores finais sobre as condições 

comerciais e técnicas e sobre as 

características dos serviços de acesso à 

Internet, tais como preços, volumes de 

dados ou velocidade, e quaisquer práticas 

comerciais utilizadas por prestadores de 

serviços de acesso à Internet, não limitam o 

exercício do direito dos utilizadores finais 

previsto no n.º 1. 

2. Os acordos entre os prestadores de 

serviços de acesso à Internet e os 

utilizadores finais sobre as condições 

comerciais e técnicas e sobre as 

características dos serviços de acesso à 

Internet, tais como preços, volumes de 

dados ou velocidade, e quaisquer práticas 

comerciais utilizadas por prestadores de 

serviços de acesso à Internet, não limitam o 

exercício do direito dos utilizadores finais 

previsto no n.º 1. O disposto no presente 

número não obsta a que os 

Estados-Membros adotem disposições 

suplementares que regulamentem a 

prática de não incluir determinados 

conteúdos, aplicações, serviços ou 

categorias de serviços nos plafonamentos 

de dados. 

Or. en 

Justificação 

Esta alteração clarifica a posição dos negociadores sobre a possibilidade dos Estados-

Membros de tomarem medidas para prevenir as discriminações com base nos custos ou em 

limites de descarregamento associados, nomeadamente a prática da taxa zero (zero rating). 
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21.10.2015 A8-0300/22 

Alteração  22 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 40+ 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 2 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

O primeiro parágrafo não obsta a que os 

prestadores de serviços de acesso à Internet 

apliquem medidas razoáveis de gestão do 

tráfego. Para que possam ser consideradas 

razoáveis, essas medidas devem ser 

transparentes, não discriminatórias e 

proporcionadas, e não podem basear-se em 

questões de ordem comercial, mas sim na 

qualidade técnica objetivamente diferente 

dos requisitos de serviço de categorias 

específicas de tráfego. Essas medidas não 

podem ter por objeto o controlo de 

conteúdos específicos, nem podem ser 

mantidas por mais tempo do que o 

necessário. 

O primeiro parágrafo não obsta a que os 

prestadores de serviços de acesso à Internet 

apliquem medidas razoáveis de gestão do 

tráfego. Para que possam ser consideradas 

razoáveis, essas medidas devem ser 

transparentes, não discriminatórias e 

proporcionadas, e não podem basear-se em 

questões de ordem comercial. Essas 

medidas não podem ter por objeto o 

controlo de conteúdos específicos, nem 

podem ser mantidas por mais tempo do que 

o necessário. 

Or. en 

Justificação 

This amendment seeks to resolve two issues: 

Firstly, it is inconsistent to state that traffic management “measures should not be maintained 

as long as necessary” and that they should be “without discrimination”, at the same time as 

establishing an overarching rule that, by default, different categories can always be treated 

differently. Moreover, allowing ISPs to discriminate among classes of applications under 

Article 3(3) subparagraph 2 contradicts Article 3(3) subparagraph 3, which clearly states 

that "discriminating among categories" of content, applications, or services are "traffic 

management measures going beyond those measures set out" in Article 3(3), subparagraph 2. 

That suggests that the drafters wanted to allow discrimination among classes of applications 
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ONLY in the specific cases of exceptions specified in Article 3(3), subparagraph 3, (a)-(c). 

Secondly: The categorisation is only possible if the internet provider has the ability to 

categorise traffic. So, for example, the category into which encrypted data should be put 

cannot be ascertained. Encryption is crucial for online security and it has been estimated 

that, by next year, half of internet traffic will be encrypted (see 

http://fortune.com/2015/04/30/netflix-internet-traffic-encrypted/). If this exception is widely 

used, internet companies and users will have a choice – the slow lane or the unsafe lane. 

Furthermore, there will be a de facto discrimination in favour of large video sources 

(YouTube or Netflix, for instance), where the service provider's (encrypted) traffic will be 

assumed to be video given its origin while videos from smaller sites (blogs, political parties, 

etc) will be downgraded.  
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21.10.2015 A8-0300/23 

Alteração  23 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 40+ 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 3 – n.º 3 – parágrafo 3 – alínea c) 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

(c) Prevenir congestionamentos iminentes 

da rede e atenuar os efeitos de 

congestionamentos excecionais ou 

temporários da rede, desde que categorias 

equivalentes de tráfego sejam tratadas 

equitativamente. 

(c) Prevenir ou atenuar os efeitos de 

congestionamentos excecionais ou 

temporários da rede, desde que categorias 

equivalentes de tráfego sejam tratadas 

equitativamente. 

Or. en 

Justificação 

The provision on impending congestion is unnecessary and it will be difficult to interpret. 

ISPs are only allowed to engage in blocking or discrimination or applications or classes of 

applications to "mitigate" congestion under Art. 3(3), subparagraph 3 (c) if the congestion is 

"temporary" or „exceptional.“ These terms have been defined carefully to ensure that these 

situations remain the exception, rather than the rule. The current version of the recital allows 

ISPs to use these intrusive measures to 

"prevent" any kind of congestion, not just temporary or exceptional congestion. This vastly 

increases the range of cases in which ISPs can engage in blocking/discrimination of 

applications or classes of applications to manage congestion: 

(1) it allows ISPs to use these measures before congestion has even occurred (all under the 

guise of preventing impending congestion). 

(2) it allows ISPs to use these measures to prevent any kind of congestion, allowing ISPs to do 

an endrun around the careful protections that were built into the definitions of "temporary" 

and "exceptional." 
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21.10.2015 A8-0300/24 

Alteração  24 

Marietje Schaake, Michel Reimon, e outros 40+ 

 

Recomendação para segunda leitura A8-0300/2015 

Pilar del Castillo Vera 

Mercado único europeu das comunicações eletrónicas 

10788/2/2015 – C8-0294/2015 – 2013/0309(COD) 

Posição do Conselho 

Artigo 3 – n.º 5 

 

 

Posição do Conselho Alteração 

5. . Os prestadores de serviços de 

comunicações eletrónicas ao público, 

incluindo os prestadores de serviços de 

acesso à Internet, e os fornecedores de 

conteúdos, aplicações ou serviços têm a 

liberdade de oferecer serviços diferentes 

dos serviços de acesso à Internet que 

estejam otimizados para conteúdos, 

aplicações ou serviços específicos, ou para 

uma combinação dos mesmos, caso a 

otimização seja necessária para respeitar os 

requisitos dos conteúdos, aplicações ou 

serviços para um nível de qualidade 

específico.  

5. Os prestadores de serviços de 

comunicações eletrónicas ao público, 

incluindo os prestadores de serviços de 

acesso à Internet, e os fornecedores de 

conteúdos, aplicações ou serviços têm a 

liberdade de oferecer serviços que não 

possam ser prestados através dos serviços 

de acesso à Internet que estejam 

otimizados para conteúdos, aplicações ou 

serviços específicos, ou para uma 

combinação dos mesmos, caso a 

otimização seja necessária para respeitar os 

requisitos dos conteúdos, aplicações ou 

serviços para um nível de qualidade 

específico. Os fornecedores que oferecem 

aos utilizadores um acesso à Internet não 

devem fazer uma discriminação entre 

serviços e aplicações funcionalmente 

equivalentes. 

Os prestadores de serviços de 

comunicações eletrónicas ao público, 

incluindo os prestadores de serviços de 

acesso à Internet, só podem oferecer ou 

facilitar serviços se a capacidade da rede 

for suficiente para os fornecer além dos 

serviços de acesso à Internet já fornecidos. 

Esses serviços não podem poder ser 

utilizados nem oferecidos em substituição 

dos serviços de acesso à Internet, nem 

podem afetar a disponibilidade ou a 

qualidade geral dos serviços de acesso à 

Os prestadores de serviços de 

comunicações eletrónicas ao público, 

incluindo os prestadores de serviços de 

acesso à Internet, só podem oferecer ou 

facilitar serviços se a capacidade da rede 

for suficiente para os fornecer além dos 

serviços de acesso à Internet já fornecidos. 

Esses serviços não podem poder ser 

utilizados nem oferecidos em substituição 

dos serviços de acesso ou de conteúdos, 

aplicações, ou serviços disponíveis através 

dos serviços de acesso à Internet, nem 
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Internet para os utilizadores finais. podem afetar a disponibilidade ou a 

qualidade geral dos serviços de acesso à 

Internet para os utilizadores finais 

Or. en 

Justificação 

É essencial que o texto seja claro, a fim de reduzir ao mínimo a incerteza e proteger contra 

os comportamentos anticoncorrenciais. 

 

 

 


